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Portaria Municipal nº 64, de 31 de janeiro de 2025. 
“Dispõe sobre instauração de Processo Administrativo Disciplinar e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o art. 69, inc. XXII, observando a forma preconizada no art. 74, inc. II, 
alínea f, da Lei Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO os indícios de irregularidades apontados no Expediente Administrativo nº 3014/2024, 
oriundo da apropriação irregular do numerário pertencente ao paciente, sem qualquer comprovação de 
devolução do numerário, tampouco do depósito judicial do referido numerário.  
CONSIDERANDO que a Procuradoria Municipal exarou Parecer Jurídico de fls.44/72 do Expediente 
Administrativo nº 3014/2024, favorável à Abertura de Processo Administrativo Disciplinar, para apuração 
do exercício irregular das atribuições e/ou transgressão dos deveres funcionais no serviço público exaradas 
no referido Expediente Administrativo. 
CONSIDERANDO que a apropriação irregular de numerário pertencente ao paciente idoso e em estado de 
vulnerabilidade, sem dúvida, pode caracterizar vulneração, em tese, dos Princípios da Moralidade e 
Legalidade insculpidos no artigo 37, caput, da Carta Magna, dos artigos 1º, incisos V e VI e 2º, incisos II e X, 
ambos da Lei Municipal nº 1350/2010 c/c do artigo 482, alíneas “a” e “b” da CLT c/c artigo 111-A da Lei 
Orgânica Municipal c/c artigo 2º, inciso I, alínea “o” da Lei Complementar nº 135/2010.  
CONSIDERANDO a gravidade da notícia e a necessidade de a Administração proceder a adoção de medidas 
para apuração da irregularidade denunciada, inclusive com sujeição do Portariado à conversão da 
exoneração outrora realizada na penalidade prevista de destituição do emprego público consagrada no 
inciso IV do artigo 10 da Lei Municipal nº 1350/2010. 
RESOLVE: 
Artigo 1º - INSTAURAR o Processo Administrativo Disciplinar em desfavor do ex-Diretor Municipal de 
Promoção e Desenvolvimento Social – D. L. S. P., com Matrícula nº 004117, para apuração da apropriação 
irregular de numerário pertencente ao paciente idoso e em estado de vulnerabilidade, vulnerando, em 
tese, os Princípios da Moralidade e Legalidade insculpidos no artigo 37, caput, da Carta Magna c/c artigos 
1º, incisos V e VI e 2º, incisos II e X, ambos da Lei Municipal nº 1350/2010 c/c artigo 482, alíneas “a” e “b” 
da CLT c/c artigo 111-A da Lei Orgânica Municipal c/c artigo 2º, inciso I, alínea “o” da Lei Complementar nº 
135/2010. 
Artigo 2º - NOMEAR os Funcionários do quadro efetivo da Municipalidade, para comporem a Comissão de 
Sindicância, a qual poderá promover todos os atos necessários para o bom andamento do procedimento, a 
saber: 
I – Presidente: Luiz Paulo Camargo Xavier – Servidor Público Efetivo – matrícula nº 2549;  
II – Membro: Priscila de Paula Alves – Servidora Pública Efetiva – matrícula nº 3622; e  
III – Membro: Margarida de Fátima de Souza Carvalho – Servidora Pública Efetiva – matrícula nº 1706. 
Artigo 3º - O Processo Administrativo Disciplinar deverá ser concluída no prazo de 60 dias a contar da 
publicação da presente Portaria, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período, conforme § 1º, 
do art. 25, da Lei Municipal nº. 1.350, de 15 de abril de 2010. 
Artigo 4º - O Processo Administrativo Disciplinar correrá em segredo, em estrita observância ao princípio 
do sigilo que deve nortear os procedimentos disciplinares, de maneira que tão somente o Portariado, os 
seus defensores técnicos, o Ministério Público, o Órgão Jurídico da Municipalidade e os membros da 
comissão poderão ter acesso aos autos.  
Parágrafo único: O Portariado e seus Defensores são autorizados a extração de cópia dos autos e demais 
ações para fazer valer a efetiva ampla defesa e contraditório.  
Artigo 5º - Autue-se à presente Portaria os seguintes documentos: 
I – Cópia do Expediente Administrativo nº 3014/2024, com respectivos documentos encartados.  
II - Cópia da Lei Municipal nº 1.350 de 15 de abril de 2010. 
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III – Certidão Negativa ou Positiva de sanções aplicadas ao Portariado, expedido pelo Departamento de 
Recursos Humanos. 
Artigo 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga, 31 de janeiro de 2025.

ALEX EUZÉBIO TORRES 
Prefeito Municipal

Certifico que o Texto da Portaria suso foi publicado no Diário Oficial do Município __ de forma eletrônica 
__ consoante permissivo legal previsto na Lei Municipal nº 2.180, de 8 de março de 2022, na data 31 de 
janeiro de 2025.
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PORTARIA N.º 65, de 31 de janeiro de 2025. 
“Dispõe sobre instauração de Processo Administrativo Disciplinar e dá outras providências.”  
ALEX EUZÉBIO TORRES, Prefeito Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga, Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 69, inc. XXII, observando a forma 
preconizada no art. 74, inc. II, alínea f, da Lei Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO os indícios de irregularidades apontados no Expediente Administrativo nº 131/2024, 
oriundo do não acompanhamento de gestação da Munícipe, que culminou em risco do bebê desenvolver 
sífilis congênita, bem como decorrente da tentativa da Portariada em “alterar” a anotação do prontuário, 
visando incluir, tardiamente, anotações nos dias 04.12.2023 e 05.12.2023 no atendimento realizado no dia 
02.09.2022. 
CONSIDERANDO que a Procuradoria Municipal exarou Parecer Jurídico às fls.24/34 do Expediente 
Administrativo nº 131/2024, favorável à Abertura de Processo Administrativo Disciplinar, para apuração de 
eventuais irregularidades. 
CONSIDERANDO que a falta de acompanhamento da gestação da Munícipe e a tentativa da Portariada em 
“alterar” a anotação do prontuário, visando incluir, tardiamente, anotações nos dias 04.12.2023 e 
05.12.2023 no atendimento realizado no dia 02.09.2022, sem dúvida, pode caracterizar vulneração, em 
tese, do artigo 1º, inciso VI c/c artigo 2º, inciso X, ambos da Lei Municipal nº 1350/2010 c/c artigo 482, 
alíneas “a” e “b” da CLT. 
CONSIDERANDO a gravidade da notícia e a necessidade de a Administração proceder a adoção de medidas 
para apuração da irregularidade denunciada. 
RESOLVE: 
Artigo 1º - INSTAURAR procedimento de Sindicância para em desfavor da Servidora Pública M.R.A.T, com 
Matrícula nº1.710, para apurar a ausência de acompanhamento da gestação da Munícipe e a tentativa da 
Portariada em “alterar” a anotação do prontuário, visando incluir, tardiamente, anotações nos dias 
04.12.2023 e 05.12.2023 no atendimento realizado no dia 02.09.2022, vulnerando, em tese, o artigo 1º, 
inciso VI c/c artigo 2º, inciso X, ambos da Lei Municipal nº 1350/2010 c/c artigo 482, alíneas “a” e “b” da 
CLT. 
Artigo 2º - NOMEAR os Funcionários do quadro efetivo da Municipalidade, para comporem a Comissão de 
Sindicância, a qual poderá promover todos os atos necessários para o bom andamento do procedimento, a 
saber: 
I – Presidente: Érika Cristina de Campos Severino – Servidora Pública Efetiva – Matrícula nº3045;  
II – Membro: Deivid Vasconcellos – Servidor Público Efetivo – Matrícula nº 2090; e  
III – Membro: Carlos Alexandre Aparecido Barbosa – Servidor Público Efetivo - Matrícula nº 2610. 
Artigo 3º - O Processo Administrativo Disciplinar deverá ser concluído no prazo de 60 dias a contar da 
publicação da presente Portaria, podendo ser prorrogada uma única vez por igual período, conforme § 7º, 
do art. 24, da Lei Municipal nº. 1.350, de 15 de abril de 2010. 
Artigo 4º - O Processo Administrativo Disciplinar correrá em segredo, em estrita observância ao princípio 
do sigilo que deve nortear os procedimentos disciplinares, de maneira que tão somente a Portariada, o seu 
defensor técnico, o Ministério Público, o Órgão Jurídico da Municipalidade e os membros da comissão 
poderão ter acesso aos autos.  
Parágrafo único: A Portariada e seu defensor são autorizados a extração de cópia dos autos e demais ações 
para fazer valer a efetiva ampla defesa e contraditório.  
Artigo 5º - Autue-se à presente Portaria os seguintes documentos: 
I – Cópia do Expediente Administrativo nº 131/2024, com respectivos documentos encartados.  
II - Cópia da Lei Municipal nº 1.350 de 15 de abril de 2010; e 
III – Certidão Negativa ou Positiva de sanções aplicadas à Portariada, expedido pelo Departamento de 
Recursos Humanos. 
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Artigo 6º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga, 31 de janeiro de 2025.

ALEX EUZÉBIO TORRES 
Prefeito Municipal
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